
TERMO DE REFERÊNCIA

Superintendência Regional da Receita Federal do Brasil na 3ª Região Fiscal - SRRF03
Pregão Eletrônico -SRP

(Processo Administrativo n° 10380.723226/2021-41)

1. DO OBJETO

1.1. Registro de Preços com vistas à contratação de Serviço Móvel Pessoal - SMP, (móvel-móvel,
móvel-fixo e dados), nas modalidades local e longa distância nacional (LDN), para a SRRF03
e  suas  unidades  jurisdicionadas  no  Ceará,  Piauí  e  Maranhão,  conforme  condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

Unidade de
Medida

Quantidade
Anual

Valor
Unitário
Máximo

Aceitável
1 Serviço  de  Telefonia  Móvel  –  Serviço  Móvel

Pessoal (SMP), pós-pago, compreendendo as-
sinatura mensal de linha de voz, com ligações
locais  (VC1)  e  LDN (VC2 e VC3)  ilimitadas;
envio de SMS (limitado a 2.000 por mês), roa-
ming nacional ilimitado, acesso à caixa postal
ilimitado  local  e  nacional,  pacote  de  dados
para acesso à internet com franquia mínima de
dados de 4GB, com o fornecimento de chips
em regime  de  comodato,  para  a  SRRF03  e
suas unidades jurisdicionadas no Ceará, Piauí
e Maranhão. CATSERV: 26387

Assinatura
mensal

1344 R$ 45,83

1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de telefonia móvel.

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.

1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse
das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de
1993.

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC:

2.1. O Serviço Móvel Pessoal (SMP) compreende o serviço de telecomunicações móvel terrestre
de interesse coletivo que possibilita a comunicação entre Estações Móveis ou destas para
outras redes de telecomunicações de interesse coletivo, além de serviços de valor agregado
como mensagens, caixa postal e acesso à Internet através dos dispositivos contratados.

2.2. Descrição dos bens e Serviços da Solução

2.2.1. Contratação  de  Serviço  Móvel  Pessoal  (SMP),  pós-pago,  compreendendo
assinatura mensal de linha de voz, com ligações locais (VC1) e LDN (VC2 e
VC3) ilimitadas;  envio de SMS (limitado a 2.000 por mês),  roaming nacional
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ilimitado, acesso à caixa postal ilimitado local e nacional, pacote de dados para
acesso à internet com franquia mínima de dados de 4GB, com o fornecimento
de  chips  em  regime  de  comodato,  para  a  SRRF03  e  suas  unidades
jurisdicionadas no Ceará, Piauí e Maranhão.

2.2.2.Os  Serviços  deverão  ser  fornecidos  com  ligações  ilimitadas  para  qualquer
telefone (fixo ou móvel de qualquer operadora) dentro do Brasil, com internet de
no mínimo 4 GB de franquia para qualquer operadora do Brasil, envio de SMS
(limitados a 2.000 por mês), roaming nacional ilimitado, acesso à caixa postal
ilimitado; 

2.2.3.Os serviços de telefonia móvel pessoal (voz) deverão apresentar cobertura e
garantir roaming nacional ilimitado em todo território nacional; Os serviços de
dados deverão apresentar cobertura com a tecnologia 4G (LTE Advanced ou
LTE Advanced Pro), ou superior, nas cidades com população acima de 30 mil
habitantes,  conforme  resolução  da  ANATEL,  sendo  obrigatório  nas  cidades
onde já estiver disponível a tecnologia supracitada, conforme cronograma da
ANATEL,  sendo  aceito  o  serviço  prestado  com  tecnologia
3G/2G/GSM/GPRS/EDGE apenas nos  casos  em que a cidade  ou  área  não
tenha cobertura 4G ou superior.

2.2.4.A CONTRATADA deve seguir todos os indicadores de qualidade do serviço de
telefonia  móvel  (SMP)  presentes  no  Regulamento  de  Gestão  da  Qualidade
(RGQ-SMP) da Anatel - Resolução nº 717/2019 ou mais atual.

2.2.5.Os dispositivos de comunicação deverão ser habilitados com serviços de dados
com franquias mínimas estabelecidas nas especificações do serviço, incluindo a
assinatura  de  provedor  de  acesso  à  Internet,  com  garantia  de  Taxa  de
Transmissão  Instantânea  nominal  mínima  de  40%  (quarenta  por  cento)  da
velocidade de 1 Mbps para 3G, 4 Mbps para 4G e a velocidade disponível na
área local nos casos de 2G, sempre obedecendo as normativas da ANATEL. 

2.2.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar um Portal Web ou aplicativo de acesso
via  Internet  que  permitirá  à  CONTRATANTE efetuar  a  gestão  e  controle  de
todas as suas linhas móveis contratadas. 

3. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

3.1. O objetivo  da  contratação  é a  contratação de pessoa jurídica  para  a prestação de
serviços continuados de telefonia móvel para atender a toda a 3ª Região Fiscal.

3.2. O Contrato dos serviços de telefonia móvel que atendia a 3ª Região Fiscal encerrou
dia 11/02/2021 e não havia mais possibilidade de prorrogação.

3.3. A contratação é necessária  em face da necessidade premente  de utilização dos
serviços de telefonia móvel, uma vez que estes são imprescindíveis para viabilizar as
atividades institucionais das Unidades que serão atendidas pela contratação.

3.4. Os serviços de telefonia objeto deste processo são essenciais para a Administração,
no  instante  em  que  atendem  a  necessidade  de  permanente  comunicação  entre
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pessoas  que  integram  a  própria  Administração,  bem  como  entre  os  servidores
públicos e o público externo em geral. 

3.5. Os serviços que podem ser contratados de terceiros pela Administração são aqueles
que  apoiam  a  realização  das  atividades  essenciais  ao  cumprimento  da  missão
institucional do órgão ou entidade, conforme dispõe o Decreto nº 9.507/2018.

3.6. A  presente  contratação  está  inserida  entre  as  atividades  previstas  pelo  Poder
Executivo Federal para execução, preferencialmente, de forma indireta, conforme as
disposições do Decreto nº 9.507/2018, e no que couber, as diretrizes da IN nº 05, de
26 de maio de 2017 e suas alterações. 

3.7. Nota-se que a natureza da demanda citada acima é de atividade material acessória,
ou instrumental, que apoia a realização de atividades essenciais ao cumprimento da
missão institucional da Receita Federal do Brasil.

3.8. Os serviços de telefonia enquadram-se na categoria de bens e serviços comuns, de
que trata a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e o Decreto nº 10.024, de 20 de
setembro de 2019, por possuírem padrões de desempenho e características gerais e
específicas usualmente encontradas no mercado, devendo ser contratado através de
Registro de Preços licitado por meio da modalidade Pregão.

3.9. Será utilizado o Sistema de Registro de Preços para a contratação tendo em vista
que não é possível definir previamente o quantitativo a ser demandado, por se tratar
de um serviço que a demanda é muito instável dentro da SRRF03, principalmente
neste momento de pandemia que estamos passando,  onde várias alternativas de
atendimento online, através de aplicativos, estão sendo testadas.

3.10. A instabilidade da demanda pode ser agravada em razão do curto orçamento
que a SRRF03 possuí, até o momento, para contratações dessa natureza. O valor
para esses serviços vária muito de contratação para contratação,  como podemos
verificar na pesquisa de preços do painel de preços, então, caso a demanda fosse
fixa,  poderia  incorrer  em  gastos  desnecessários  com  a  contratação  ou  na
contratação de um quantitativo que não suprisse as necessidades. 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Trata-se de serviço comum de caráter continuado sem fornecimento de mão de obra em
regime de dedicação exclusiva, a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão,
em sua forma eletrônica, através do Sistema de Registro de Preços. 

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21
de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º
do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada
e a Administração  Contratante,  vedando-se  qualquer  relação  entre  estes  que  caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

4.4. O regime da execução dos contratos é de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.
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4.5. O tipo e critério de julgamento da licitação é o MENOR PREÇO GLOBAL DO ITEM para a
seleção da proposta mais vantajosa.

4.6. De acordo com o §1º do Art. 1º do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, esta
licitação deve ser realizada na modalidade de PREGÃO NA FORMA DE DISPUTA, na forma
eletrônica, com julgamento pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL DO ITEM.

4.7. O  Modo  de  Disputa  será  ABERTO  E  FECHADO  conforme  justificado  no  estudo  técnico
preliminar.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Conforme Estudo Técnico Preliminar, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1.Contratação  de  Serviço  Móvel  Pessoal  (SMP),  pós-pago,  compreendendo
assinatura mensal de linha de voz, com ligações locais (VC1) e LDN (VC2 e
VC3) ilimitadas; envio de SMS (limitado a 2.000 por mês), roaming nacional
ilimitado, acesso à caixa postal ilimitado local e nacional, pacote de dados para
acesso à internet com franquia mínima de dados de 4GB, com o fornecimento
de  chips  em  regime  de  comodato,  para  a  SRRF03  e  suas  unidades
jurisdicionadas no Ceará, Piauí e Maranhão.

5.1.2.Os  Serviços  deverão  ser  fornecidos  com  ligações  ilimitadas  para  qualquer
telefone (fixo ou móvel de qualquer operadora) dentro do Brasil, com internet de
no mínimo 4 GB de franquia para qualquer operadora do Brasil, envio de SMS
(limitados a 2.000 por mês), roaming nacional ilimitado, acesso à caixa postal
ilimitado. 

5.1.3.Os serviços de telefonia móvel pessoal (voz) deverão apresentar cobertura e
garantir roaming nacional ilimitado em todo território nacional; Os serviços de
dados deverão apresentar cobertura com a tecnologia 4G (LTE Advanced ou
LTE Advanced Pro), ou superior, nas cidades com população acima de 30 mil
habitantes,  conforme  resolução  da  ANATEL,  sendo  obrigatório  nas  cidades
onde já estiver disponível a tecnologia supracitada, conforme cronograma da
ANATEL,  sendo  aceito  o  serviço  prestado  com  tecnologia
3G/2G/GSM/GPRS/EDGE apenas nos  casos  em que a cidade  ou  área  não
tenha cobertura 4G ou superior.

5.1.4.Os serviços a serem contratados são de natureza contínua e não envolvem
dedicação exclusiva de mão de obra.

5.1.5.Os serviços relacionados a seguir  deverão ser prestados sem ônus para os
órgãos participantes:

5.1.5.1. Habilitação;

5.1.5.2. Escolha ou troca de número;

5.1.5.3. Custo de ligações provenientes de clonagem da linha celular; e

5.1.5.4. Bloqueio por extravio ou roubo e cancelamento da linha.
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5.1.6.O Contrato terá duração inicial  de 12 (doze) meses, prorrogável até o limite
máximo de 60 (sessenta) meses.

5.1.7.Todos os chips fornecidos pela contratada deverão ser novos, condicionados
em suas respectivas embalagens originais, acompanhado de a Nota Fiscal.

5.1.8.Ao atingir o limite da franquia mensal do tráfego de dados, a velocidade poderá
ser reduzida, entretanto o serviço não poderá será bloqueado.

5.1.9.Em caso de rescisão contratual a contratada deverá disponibilizar a qualquer
momento,  enquanto  o  acesso  ativo,  e  sem ônus para o  CONTRATANTE,  a
opção de portabilidade numérica conforme Resolução nº 460, de 19/03/2007, da
Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL.

5.1.10. A contratada deverá realizar a portabilidade numérica das linhas já existentes
no prazo de até 03 (três) dias úteis, conforme normas da ANATEL, sem ônus
para o contratante, as quais serão informadas pelo Gestor do Contrato.

5.1.11. A contratada deverá disponibilizar serviços de chamada em espera, consulta,
conferência,  identificação  de  chamada,  correio  de  voz,  SMS  bidirecional  e
ícones de serviços, como correio de voz e SMS. 

5.1.12. Os  cartões  SIM  bem  como  os  acessórios  fornecidos,  que  apresentarem
defeitos  de  funcionamento  ou  vícios  de  qualquer  tipo,  deverão  ser
substituídos por outros de iguais características e recursos, no prazo máximo de
5 (cinco) dias úteis, sem ônus para a Contratante, desde que não constatado
uso indevido do equipamento.

5.1.13. A Contratada deve garantir uma Taxa de Transmissão Média nas Conexões
de Dados no período de maior tráfego de, no mínimo, 80% (oitenta por cento)
da taxa de transmissão de 1 Mbps para o padrão 3G e 4 Mbps para o padrão
4G.  Esta  meta é avaliada pelo  indicador “Garantia  de Taxa de Transmissão
Média” Contratada (SMP11), presente no Regulamento de Gestão da Qualidade
da Prestação do Serviço Móvel Pessoal – RGQ-SMP (Anexo I à Resolução nº
575, de 28 de outubro de2011). 

5.1.14. Durante o período de maior tráfego, a contratada deve garantir uma Taxa de
Transmissão Instantânea na Conexão de Dados em 95% (Noventa e cinco por
cento)  dos  casos  e  de  no  mínimo  40%  (quarenta  por  cento)  da  taxa  de
transmissão de 1Mbps para o padrão 3G e 4Mbps para o padrão 4G. Esta meta
é avaliada pelo indicador “Garantia de Taxa de Transmissão Média” Contratada
(SMP10), presente no Regulamento de Gestão da Qualidade da Prestação do
Serviço Móvel Pessoal – RGQ-SMP (Anexo I à Resolução nº 575, de 28 de
outubro de 2011). 

5.1.15. A contratada deverá disponibilizar um portal web de acesso via internet, que
permita  à  Contratante  efetuar  a  gestão  e  controle  de  todas  as  suas  linhas
contratadas.

5.1.16. O acesso ao portal deverá ser realizado mediante login com uso de senha
pessoa  para  garantir  que  somente  pessoas  autorizadas  tenham  acesso  às
seguintes facilidades: 

5.1.16.1. Permitir que a CONTRATANTE realiza solicitações;
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5.1.16.2. Permitir o acompanhamento do uso diário das linhas; e

5.1.16.3. Gerar  faturas  individualmente  por  linha  ou  por  grupo  e  em vários
formatos em Excel e PDF. 

5.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a
prestação do serviço.

5.3. As obrigações da Contratada, da Contratante e do Órgão Gerenciador estão previstas neste
TR.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1.Prestar o serviço objeto desta contratação 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7
(sete)  dias  por  semana,  durante  todo  o  período  de  vigência  do  contrato,
salvaguardados os casos de interrupções programadas. 

6.1.2.Disponibilizar serviço de comunicação de dados ccom a tecnologia  4G (LTE
Advanced ou  LTE Advanced Pro),  ou  superior,  nas  cidades  com população
acima de 30 mil habitantes, conforme resolução da ANATEL, sendo obrigatório
nas  cidades  onde  já  estiver  disponível  a  tecnologia  supracitada,  conforme
cronograma  da  ANATEL,  sendo  aceito  o  serviço  prestado  com  tecnologia
3G/2G/GSM/GPRS/EDGE apenas nos  casos  em que a cidade  ou  área  não
tenha cobertura 4G ou superior.

6.1.3.Fornecer  número  telefônico  para  contato  e  registro  de  ocorrências  sobre  o
funcionamento do serviço contratado, com funcionamento 24 (vinte e quatro)
horas por dia e 7 (sete) dias por semana, disponibilizando à Contratante, e/ou a
quem  esta  designar,  um  atendimento  diferenciado  por  meio  de  consultoria
especializada, disponível em horário comercial, aceitando-se a disponibilização
de central de atendimento no estilo call center para atendimento específico ao
Governo e grandes clientes corporativos.

6.1.4.Indicar um preposto e substituto, bem como informar os dados para contato dos
mesmos (telefone fixo,  telefone celular  e endereço de correio eletrônico),  no
prazo de até 02 dias úteis após a assinatura do contrato, para representá-la
durante  a  execução  do  contrato.  Neste  mesmo  prazo  deverão  também  ser
informadas as formas de contato com todos os canais de atendimento exigidos
neste Termo.

6.1.5.O  preposto  deverá  estar  disponível  para  contato  de  segunda  à  sexta-feira,
exceto  feriados,  das  8h00  às  17h00  (horário  de  Brasília),  para  atender  as
solicitações  para  realização  de  procedimentos  e  solução  de  problemas  tais
como:  habilitação,  desabilitação  de  serviços,  correção  de  imperfeições  no
faturamento das despesas, e outros.

6.1.6.Caso a CONTRATADA venha disponibilizar nova tecnologia de funcionamento
para  o  Serviço  Móvel  Pessoal  (SMP),  a  CONTRATANTE poderá  solicitar  a
migração, sem ônus, para essa tecnologia, desde que não ocorra desequilíbrio
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financeiro do contrato e que a tecnologia anterior seja descontinuada ou ofereça
riscos à manutenção do fornecimento do objeto.

6.1.7.A  Contratante  poderá  solicitar  à  Contratada  a  facilidade  de  portabilidade
numérica, devendo esta manter os números e/ou a(s) faixa(s) de numeração
utilizada(s) pela Contratante, sem ônus para aquela, e independentemente da
operadora do serviço a que esteja atualmente vinculado. A Contratada deverá
respeitar  o  prazo  de  3  (três)  dias  úteis  estabelecido  pela  ANATEL para  a
realização  deste  serviço,  após  a  liberação  dos  números  pela  operadora  de
origem.

6.1.8.Em caso de rescisão contratual a contratada deverá disponibilizar a qualquer
momento,  enquanto  o  acesso  ativo,  e  sem ônus para o  CONTRATANTE,  a
opção de portabilidade numérica conforme Resolução nº 460, de 19/03/2007, da
Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL. 

6.2. A execução  dos  serviços  será  iniciada  efetivamente  em  até  15  (quinze)  dias  após  a
assinatura do contrato.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO:
7.1. A medição do resultado será realizada mensalmente por meio do Instrumento de Medição de

Resultado (IMR), em consonância com os seguintes aspectos: 
7.2. A CONTRATANTE emitirá mensalmente relatório de acompanhamento, com a avaliação dos

serviços por meio do IMR, que será apresentado à CONTRATADA para seu conhecimento.
7.3. Após a apresentação do relatório, a CONTRATADA terá um prazo de 5 (cinco) dias úteis para

apresentar suas justificativas em caso de discordância da avaliação. A não apresentação das
justificativas dentro do prazo implicará na aceitação tácita da avaliação.

7.4. No caso de apresentação de justificativas pela CONTRATADA, elas serão analisadas 
pelo Gestor do Contrato que poderá alterar a avaliação ou mantê-la, comunicando sua decisão à
CONTRATADA.

7.5. A remuneração da Contratada será feita mensalmente de acordo com o Instrumento 
de Medição do Resultado.

7.6. As comunicações entre a Contratante e a Contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, o uso de mensagem eletrônica
para esse fim. 

8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

8.1. Para  a  perfeita  execução  dos  serviços,  a  Contratada  deverá  disponibilizar  os
materiais,  equipamentos,  ferramentas e utensílios necessários,  nas quantidades estimadas e
qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

8.1.1. Fornecimento de Sim Cards (chips) devidamente habilitados, habilitado para
originar e receber chamadas, bem como para utilizar os demais serviços relacionados à
telefonia móvel a serem contratados. 
8.1.2. Os Sim Cards deverão ser fornecidos no formato de triplo corte, permitindo
sua utilização em aparelhos para mini, micro ou nano-SIM.
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9. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

9.1. O pagamento das faturas mensais será realizado de acordo com as linhas ativadas e
o  consumo  efetivo  das  mesmas,  não  sendo  devido  o  pagamento  por  linhas  desativadas
ou desabilitadas.

9.2. 9.2. A contratada deverá realizar a portabilidade numérica das linhas já existentes,
devendo esta manter os números já utilizados, no prazo de até 03 (três) dias úteis, conforme
normas da ANATEL, sem ônus para o contratante.

9.3. Para o Serviço Móvel Pessoal, os parâmetros de qualidade são aqueles definidos na
regulamentação expedida pela ANATEL, em especial o Regulamento de Gestão de Qualidade de
Prestação de Serviço Móvel Pessoal – RCQ-SMP. 

9.4. Os chips que apresentarem defeitos de funcionamento, de fabricação ou vícios de
qualquer tipo, deverão ser substituídos por outros de iguais características e recursos, no prazo
máximo de 5 (cinco) dias úteis, sem ônus para a Contratante, desde que não constatado mau
uso do equipamento. 

9.5. A contratada deverá disponibilizar um portal web de acesso via internet, que permita à
Contratante efetuar a gestão e controle de todas as suas linhas contratadas.

9.6. A velocidade  do  serviço  de  comunicação  de  dados  poderá  ser  reduzida  após  o
consumo total da franquia, porém o serviço não deverá ser bloqueado.

9.7. A Contratada deverá possuir cobertura (Outdoor) de comunicação de dados 4G de,
no mínimo, 80% da área urbana do distrito sede do município das Unidades Participantes da
licitação. Nos demais pontos do território nacional, poderá ser provido cobertura GPRS, EDGE,
2G ou 3G, conforme a disponibilidade da Operadora.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.2. Providenciar  as  assinaturas  pela  CONTRATADA no  Termo  de  Compromisso  de
Manutenção  de  Sigilo  e  Respeito  às  Normas  de  Segurança  e  no  Termo  de  Ciência  da
Declaração de Manutenção de Sigilo; 

10.3. Nomear  Gestor  e  Fiscais  Técnico,  Administrativo  e  Requisitante  do  contrato  para
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato; 

10.4. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;

10.5. Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço, de acordo com
os critérios estabelecidos neste Termo de Referência; 

10.6. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades  constatadas  no  curso  da  execução  dos  serviços,  fixando  prazo  para  a  sua
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
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10.7. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas neste Termo de Referência, e no caso de cobrança indevida, glosar os valores
considerados em desacordo com o contrato.

10.7.1. Após a notificação da glosa, a CONTRATADA terá prazo de 15 dias corridos para
questionar os valores glosados, sob pena de ter-se por aceita a glosa.

10.8. Efetuar  as  retenções  tributárias  devidas  sobre  o  valor  da  Nota  Fiscal/Fatura  da
contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n.
5/2017.

10.9. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

10.9.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o
objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e
apoio ao usuário;
10.9.2. direcionar  a  contratação  de  pessoas  para  trabalhar  nas  empresas
Contratadas;
10.9.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do
próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de
concessão de diárias e passagens.

10.10. Fornecer  por  escrito  as  informações  necessárias  para  o  desenvolvimento  dos
serviços objeto do contrato;

10.11. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

10.12. Cientificar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Advocacia-Geral  da  União  para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

10.13. Arquivar,  entre  outros  documentos,  projetos,  "as  built",  especificações  técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas
após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

10.14. Fiscalizar  o  cumprimento  dos  requisitos  legais,  quando  a  contratada  houver  se
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

10.15. Aplicar  à  CONTRATADA as  sanções administrativas  regulamentares  e  contratuais
cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável,
assegurando à CONTRATADA a ampla defesa e o contraditório; 

10.16. Liquidar  o  empenho  e  efetuar  o  pagamento  à  CONTRATADA  para  serviços
regularmente prestados, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato; 

10.17. Comunicar  à  CONTRATADA todas  e  quaisquer  ocorrências  relacionadas  com  o
fornecimento da solução de TIC. 
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11. OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

11.1. O órgão gerenciador será a Superintendência Regional da Receita Federal do Brasil
na 3ª Região Fiscal (SRRF03).

11.2. São obrigações do órgão gerenciador da ata de registro de preços:

a) Realizar o pregão, efetuar o registro do licitante vencedor,  efetivar a homologação da
licitação e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços;

b) Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos
ou preços registrados; 

c) Definir mecanismos de comunicação com os órgãos não participantes, contendo:

I. as formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de ofício, telefone, e-mail,
ou sistema informatizado, quando disponível; e

II. definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a indicação de
prazo e responsável;

d) Cumprir outras obrigações que se apliquem ao objeto da contratação. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em
sua proposta;

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,  bem
como por  todo  e qualquer  dano causado à  União  ou  à  entidade  federal,  devendo ressarcir
imediatamente  a  Administração  em  sua  integralidade,  ficando  a  Contratante  autorizada  a
descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos;

12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

12.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante,
nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores  –  SICAF,  a  empresa  contratada  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela
fiscalização do contrato,  até  o dia  trinta  do mês seguinte  ao da prestação dos serviços,  os
seguintes  documentos:  1)  prova  de  regularidade  relativa  à  Seguridade  Social;  2)  certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade  perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)
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Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas –
CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

12.7.  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,
Convenção,  Dissídio  Coletivo  de  Trabalho  ou  equivalentes  das  categorias  abrangidas  pelo
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas  em  legislação  específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  a  responsabilidade  à
Contratante; 

12.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

12.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

12.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

12.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

12.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e  eficientemente,  de acordo com os documentos e  especificações que  integram este
Termo de Referência, no prazo determinado.

12.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

12.14. Submeter  previamente,  por  escrito,  à  Contratante,  para  análise  e  aprovação,
quaisquer  mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial
descritivo.

12.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

12.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.17. Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execução  do  contrato,  a  reserva  de  cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como
as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado
da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.

12.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;

12.19. Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos
quantitativos  de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores
futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo
complementá-los,  caso  o previsto  inicialmente  em sua proposta não  seja  satisfatório  para  o
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atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos
incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.20. Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal, as normas de segurança da Contratante;

12.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos
os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com
a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

12.22. Prestar  o  serviço  objeto  desta  contratação 24 horas por  dia,  7  dias  por  semana,
durante  todo  o  período  de  vigência  do  contrato,  salvaguardados  os  casos  de  interrupções
programadas;

12.23. Fornecer  número  telefônico  para  contato  e  registro  de  ocorrências  sobre  o
funcionamento do serviço contratado, com funcionamento 24 horas por dia e 7 dias por semana,
disponibilizando à CONTRATANTE, e/ou a quem esta designar, um atendimento diferenciado por
meio  de  consultoria  especializada,  disponível  em  horário  comercial,  aceitando-se  a
disponibilização de central de atendimento no estilo call center para atendimento específico ao
Governo e grandes clientes corporativos;

12.24.  Prestar  as informações e os esclarecimentos que venham a ser  solicitados pela
CONTRATANTE por intermédio de preposto designado para acompanhamento do contrato nos
seguintes prazos: em até 24 horas corridas, para as capitais estaduais e em até 72 horas para as
demais cidades, a contar de sua solicitação;

12.25. Indicar  formalmente  e  por  escrito,  no  prazo  máximo  de  24  horas  úteis  após  a
assinatura do contrato, junto à CONTRATANTE, um preposto idôneo, bem como seu superior
imediato, com poderes de decisão para representar a CONTRATADA, principalmente no tocante
à eficiência  e agilidade da execução dos serviços objeto  deste  Termo de Referência,  e que
deverá responder pela fiel execução do contrato;

12.26. Na  hipótese  de  afastamento  do  preposto  definitivamente  ou  temporariamente,  a
CONTRATADA deverá  comunicar  ao  Gestor  do  Contrato  por  escrito  o  nome e  a  forma  de
comunicação de seu substituto até o fim do próximo dia útil. 

12.27. Reconhecer o Gestor do Contrato, bem como outros servidores que forem indicados
pela CONTRATANTE, para realizar as solicitações relativas aos contratos a serem firmados, tais
como manutenção, configuração, entre outras; 

12.28. Apresentar  Nota  Fiscal/Fatura  com  a  descrição  dos  serviços  prestados,  nas
condições deste Termo de Referência, como forma de dar início ao processo de pagamento pela
CONTRATANTE;

12.29. Apresentar  mensalmente  e  de  forma  gratuita,  a  critério  da  CONTRATANTE,
juntamente  com  a  Nota  Fiscal,  detalhamento  dos  serviços  prestados  de  voz,  em  arquivo
eletrônico compatível com arquivo de texto no formato TXT, no padrão FEBRABAN (versão 3 ou
superior, conforme www.febraban.org.br), incluindo detalhes das chamadas (número chamado e
chamador, duração, data e hora da chamada, outros) e valor do serviço, que deverá conter todos
os tributos e encargos, conforme preços contratados no processo licitatório;

12.30. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a
obter uma operação correta e eficaz; 
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12.31. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização
do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

12.32. Assumir  as  responsabilidades  pelos  encargos  fiscais  e  comerciais  resultantes  da
adjudicação da licitação oriunda deste Termo de Referência. 

12.33. Assumir  inteira  responsabilidade  técnica  e  operacional  do  objeto  contratado,  não
podendo, sob qualquer hipótese, transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas
de funcionamento do serviço;

12.34. Caso o problema de funcionamento do serviço detectado tenha a sua origem fora do
escopo do objeto contratado, a CONTRATADA repassará para a CONTRATANTE as informações
técnicas com a devida análise fundamentada que comprovem o fato, sem qualquer ônus para a
CONTRATANTE;

12.35. Providenciar, no prazo máximo de 48 horas, o serviço de troca de número e/ou troca
de chip, sem qualquer ônus extra para a CONTRATANTE;

12.36. Manter em funcionamento contínuo todos os acessos SMP e caixa postal (correio de
voz);

12.37. Providenciar em até 2 dias úteis a reparação, no caso de identificação de clonagem,
de forma que não haja interrupção dos serviços, devendo permanecer o mesmo número do chip
substituído;

12.38. Atender  às  solicitações  de  serviços  de  habilitação,  troca  de  número,  entrega  de
aparelhos ou qualquer outro tipo de serviço eventualmente requerido,  somente por Preposto
designado;

12.39. Providenciar o serviço referente a bloqueio de linhas móveis quando solicitado pela
CONTRATANTE no prazo máximo de 24 horas. A CONTRATADA não poderá cobrar por ligações
e/ou serviços a partir da referida solicitação de bloqueio. Tal cobrança apenas poderá ocorrer
quando da solicitação de desbloqueio pela CONTRATANTE e o restabelecimento completo da
prestação do serviço pela CONTRATADA. Aplica-se neste caso, a regulamentação da ANATEL
referente ao prazo de suspensão dos serviços. 

12.40. O bloqueio dos dispositivos móveis somente poderá ser executado por solicitação de
representante credenciado da CONTRATANTE, uma vez a cada 12 meses, pelo prazo mínimo
de 30 dias e máximo de 120 dias. A CONTRATADA tem o prazo de 24 horas para atender o
pedido, nos termos da Resolução nº 426/2005 da Anatel. 

12.41. Possibilitar à CONTRATANTE, na condição de assinante viajante em todo o território
nacional, receber a prestação do serviço SMP e caixa postal (correio de voz), em redes de outras
operadoras de serviço sem custo adicional; 

12.42. Realizar a migração, sem ônus, para nova tecnologia que a CONTRATADA venha a
disponibilizar para o Serviço Móvel Pessoal (SMP), mediante solicitação da CONTRATANTE e
desde que: 

12.42.1. os aparelhos fornecidos tenham suporte para ela; 

12.42.2. não ocorra desequilíbrio financeiro do contrato; e 

Fl. 157CE  FORTALEZA  SRRF03

Documento nato-digital

Documento de 32 página(s) assinado digitalmente. Pode ser consultado no endereço https://cav.receita.fazenda.gov.br/eCAC/publico/login.aspx pelo
código de localização EP15.0721.08146.KU6L. Consulte a página de autenticação no final deste documento.



12.42.3. a  tecnologia  anterior  seja  descontinuada  ou  ofereça  riscos  à  manutenção  do
fornecimento  do  objeto.  Caso  contrário,  essa  nova  tecnologia  deverá  ser  fornecida  para  os
incrementos de novos acessos.

12.42.4. Sujeitar-se aos acréscimos e supressões contratuais estabelecidos na forma do art.
65 da Lei n° 8.666/93, quais sejam, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato. 

12.43. Não  veicular  publicidade  ou  qualquer  outra  informação  acerca  da  prestação  dos
serviços do Contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE; 

12.44. Não fazer uso das informações prestadas pela CONTRATANTE para fins diversos do
estrito e absoluto cumprimento do contrato em questão;

12.45. Garantir  sigilo  e  inviolabilidade  das  conversações realizadas  por  meio  do  serviço
desta contratação, respeitando as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de
sigilo de telecomunicações;

 A quebra da confidencialidade ou sigilo de informações obtidas na prestação de serviços da
CONTRATADA ensejará a responsabilidade criminal, na forma da lei, sem prejuízo de outras
providências nas demais esferas. 

 A CONTRATADA deverá assinar termo de compromisso, constante no Anexo A deste Termo
de Referência, com declaração de manutenção de sigilo e respeito às normas de segurança
vigentes no órgão ou entidade em razão do trabalho vinculado ao contrato assinado. Pela
mesma razão a CONTRATADA deverá providenciar o Termo de Ciência da Declaração de
Manutenção de Sigilo e respeito às normas vigentes no órgão ou entidade (Anexo B), a ser
assinado  por  todos  os  empregados  da  CONTRATADA  diretamente  envolvidos  na
contratação.  

12.46. Cumprir outras obrigações que se apliquem, de acordo com o objeto da contratação.

13.DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1. É permitida a  subcontratação de até  30% (trinta  por  cento)  do  objeto  e  que não
implique  em  parcela  de  maior  relevância  ou  atividade  principal  do  mesmo,  dependo,
ainda, de autorização prévia da CONTRATANTE, a quem incumbe avaliar se a subcontratada
cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

13.2. A utilização de serviços de outras empresas de telefonia visando atender demandas
de interconexão e roaming é algo inerente ao modelo de mercado, não sendo possível definir
qual o nível  de interação entre as empresas,  pois envolve muitas variáveis,  dependendo da
operadora, local, tecnologia utilizada, origem e destino da conexão, localização e peculiaridades
do órgão CONTRATANTE, dentre outras. Para fins da presente licitação, o uso desses serviços
será permitido e não será entendido como subcontratação. 

13.3. Em qualquer hipótese de uso de serviços de terceiros, permanece a responsabilidade
integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, cabendo lhe realizar a supervisão e
coordenação  das  atividades  das  demais  empresas,  bem  como  responder  perante
CONTRATANTE,  pelo  rigoroso  cumprimento  das  obrigações  contratuais  correspondentes  ao
objeto da subcontratação. 

Fl. 158CE  FORTALEZA  SRRF03

Documento nato-digital

Documento de 32 página(s) assinado digitalmente. Pode ser consultado no endereço https://cav.receita.fazenda.gov.br/eCAC/publico/login.aspx pelo
código de localização EP15.0721.08146.KU6L. Consulte a página de autenticação no final deste documento.



14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1. É admissível  a  fusão,  cisão ou incorporação da contratada com/em outra  pessoa
jurídica,  desde  que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os  requisitos  de
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do
contrato;  não  haja  prejuízo  à  execução do objeto  pactuado e haja  a  anuência  expressa da
Administração à continuidade do contrato.

14.2. A  manutenção  do  contrato  com  empresas  em  processo  de  fusão,  cisão  ou
incorporação será permitida desde que aprovada pelo órgão gestor da ata de registro de
preços e que as empresas envolvidas apresentem e mantenham documentação habilitatória
regular  e  plena  condição  de  atendimento  às  necessidades  técnicas  e  de  documentação
exigidas neste Termo de Referência.

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

15.1. O  acompanhamento  e  a  fiscalização  da  execução  do  contrato  consistem  na
verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos
empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por
um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e
73 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.2. O  representante  da  Contratante  deverá  ter  a  qualificação  necessária  para  o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

15.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base
nos critérios previstos neste Termo de Referência.

15.4. A  fiscalização  do  contrato,  ao  verificar  que  houve  subdimensionamento  da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à
autoridade  responsável  para  que  esta  promova  a  adequação  contratual  à  produtividade
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos
no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.5. A conformidade do  material/técnica/equipamento  a  ser  utilizado  na  execução  dos
serviços  deverá  ser  verificada  junto  ao  documento  da  Contratada  que  contenha  a  relação
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando
as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de
uso.

15.6. O  representante  da  Contratante  deverá  promover  o  registro  das  ocorrências
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,
conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.7. O descumprimento total  ou parcial  das obrigações e responsabilidades assumidas
pela  Contratada ensejará  a  aplicação  de  sanções  administrativas,  previstas  neste  Termo  de
Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto
nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas
de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a
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distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho
de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

15.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e
utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo IV,
ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo
haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que
a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade
mínima exigida as atividades contratadas; ou

b)  deixar  de  utilizar  materiais  e  recursos  humanos  exigidos  para  a  execução  do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

15.9.1. A  utilização do  IMR  não  impede  a  aplicação  concomitante  de  outros
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

15.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o
nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

15.11. O fiscal  técnico deverá apresentar  ao preposto da CONTRATADA a avaliação da
execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada. 

15.12. Em  hipótese  alguma,  será  admitido  que  a  própria  CONTRATADA materialize  a
avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 

15.13. A CONTRATADA poderá apresentar  justificativa  para  a  prestação  do  serviço  com
menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao
controle do prestador. 

15.14. Na  hipótese  de  comportamento  contínuo  de  desconformidade  da  prestação  do
serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos
toleráveis  previstos  nos  indicadores,  além  dos  fatores  redutores,  devem  ser  aplicadas  as
sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

15.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal,  desde que o
período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade
da prestação dos serviços. 

15.16. A conformidade do  material  a  ser  utilizado  na  execução dos  serviços  deverá  ser
verificada junto ao documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo
com  o  estabelecido  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  informando  as  respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

15.17. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

15.17.1. A notificação da CONTRATADA por meio de abertura de chamados
técnicos,  quando  a  CONTRATANTE  assim  julgar  necessário,  devidamente
registrados com fornecimento de número de protocolo, para a verificação de
possíveis indisponibilidades de serviço; e
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15.17.2. A notificação da CONTRATADA por meio de abertura de chamados
técnicos,  quando  a  CONTRATANTE  assim  julgar  necessário,  devidamente
registrados  com  fornecimento  de  número  de  protocolo,  para  a  análise  de
faturas, possíveis contestações e/ou demais dúvidas não técnicas. 

15.18. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII  da
Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação.

15.19. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

16. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

16.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos
serviços, nos termos abaixo. 

16.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá
entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;  

16.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe
de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

16.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados,
por  meio  de  profissionais  técnicos  competentes,  acompanhados  dos
profissionais  encarregados  pelo  serviço,  com  a  finalidade  de  verificar  a
adequação  dos  serviços  e  constatar  e  relacionar  os  arremates,  retoques  e
revisões finais que se fizerem necessários.

16.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório,  ao final  de cada período de
faturamento,  o  fiscal  técnico  do  contrato  apurará  o  resultado  das
avaliações  da  execução  do  objeto  e,  se  for  o  caso,  a  análise  do
desempenho  e  qualidade  da  prestação  dos  serviços  realizados  em
consonância  com  os  indicadores  previstos,  que  poderá  resultar  no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato

16.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios,  defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

16.3.1.3. O recebimento provisório  também ficará sujeito,  quando cabível,  à
conclusão  de  todos  os  testes  de  campo  e  à  entrega  dos  Manuais  e
Instruções exigíveis.

16.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
CONTRATADA,  cada  fiscal  ou  a  equipe  de  fiscalização  deverá  elaborar
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Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-
lo ao gestor do contrato. 

16.3.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca
das  ocorrências  na  execução  do  contrato,  em  relação  à  fiscalização
técnica e  administrativa  e  demais documentos  que julgar  necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

16.3.2.2. Será  considerado  como  ocorrido  o  recebimento  provisório  com  a
entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser
feito, com a entrega do último. 

16.3.2.2.1. Na  hipótese  de  a  verificação  a  que  se  refere  o
parágrafo  anterior  não  ser  procedida  tempestivamente,
reputar-se-á como realizada,  consumando-se o  recebimento
provisório no dia do esgotamento do prazo.

16.4. No  prazo de  até  10  (dez)  dias  corridos  a  partir  do  recebimento  provisório  dos
serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o
ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

16.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização  e,  caso  haja  irregularidades  que  impeçam  a  liquidação  e  o
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando
à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

16.4.2. Emitir  Termo  Circunstanciado  para  efeito  de  recebimento  definitivo  dos
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

16.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

16.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui  a responsabilidade da
Contratada  pelos  prejuízos  resultantes  da  incorreta  execução  do  contrato,  ou,  em qualquer
época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força
das disposições legais em vigor.

16.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as  especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na  proposta,  devendo  ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada,
sem prejuízo da aplicação de penalidades.

17. DO PAGAMENTO

17.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 dias, contados
do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

17.1.1. Os  pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite  de que trata o inciso II  do art.  24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser
efetuados  no  prazo  de  até  5  (cinco)  dias  úteis,  contados  da  data  da
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apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666,
de 1993.

17.1.2. As  Notas  Fiscais/Faturas  deverão  ser  entregues  à  Contratante  com
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis da data de vencimento. 

17.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,
conforme este Termo de Referência

17.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de  acesso  ao referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser  tomadas as providências previstas no do art.  31 da
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

17.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

17.4.1. o prazo de validade; 

17.4.2. a data da emissão; 

17.4.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

17.4.4. o período de prestação dos serviços; 

17.4.5. o valor a pagar; e 

17.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

17.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o  pagamento ficará sobrestado até  que a Contratada providencie  as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

17.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de
2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

17.6.1. não produziu os resultados acordados;

17.6.2. deixou de executar  as atividades contratadas,  ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;

17.6.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução
do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

17.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

17.8. Antes  de  cada  pagamento  à  contratada,  será  realizada  consulta  ao  SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

17.9. Constatando-se,  junto  ao SICAF,  a  situação de irregularidade da contratada,  será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
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sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério da contratante.

17.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá  realizar  consulta  ao  SICAF  para  identificar  possível  suspensão  temporária  de
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público,  bem  como  ocorrências  impeditivas  indiretas,  observado  o  disposto  no  art.  29,  da
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

17.11. Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto  à  inadimplência  da  contratada,  bem como quanto  à  existência  de  pagamento  a  ser
efetuado,  para  que  sejam  acionados  os  meios  pertinentes  e  necessários  para  garantir  o
recebimento de seus créditos.

17.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  à
contratada a ampla defesa. 

17.13. Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua
situação junto ao SICAF.

17.13.1. Será  rescindido  o  contrato  em  execução  com  a  contratada
inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional
ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

17.14. Quando do pagamento,  será efetuada a retenção tributária  prevista  na  legislação
aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do
Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

17.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada
que  tenha  em  seu  quadro  societário  servidor  público  da  ativa  do  órgão  contratante,  com
fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

17.16.   Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido,  de  alguma  forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de  compensação
financeira devida pela Contratante,  entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX)
I
= 

( 6 / 100 ) I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%365
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18. REAJUSTE

17.1. Os preços  propostos  serão  reajustados na  forma e  data-base  estabelecidos  pela
ANATEL, mediante a incidência do índice IST (Índice de Serviços de Telecomunicações) ou
outro índice que o substitua, observando-se sempre intervalo não inferior a 12 (doze) meses
entre  as  datas-bases  dos  reajustes  concedidos,  a  contar  da  data  da  apresentação  da
proposta, em conformidade com o §1º do Art. 3º da  Lei nº 10.192, de 14 de fevereiro de
2001.  Iniciando-se  a  primeira  periodicidade  na  data  de  apresentação  da  proposta  da
LICITANTE.

17.2. De maneira análoga, caso o órgão regulador (ANATEL) venha a determinar redução
de tarifas, essas serão estendidas à CONTRATANTE, a partir da mesma data-base.

17.3. Os reajustes de tarifas devem ser comunicados à CONTRATANTE previamente, por
meio de documento oficial expedido pela CONTRATADA.

18. GARANTIA DA EXECUÇÃO

18.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo 
justificadas:

18.1.1. Não há ingerência da SRRF03 sobre o pagamento de obrigações trabalhistas e 
previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada;

18.1.2. Não há histórico de descumprimento de obrigações contratuais para o objeto deste 
Termo de Referência; e 

18.1.3. A garantia contratual representa acréscimo de valor ao contratado. 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Comete  infração  administrativa  nos  termos  da  Lei  nº  10.520,  de  2002,  a
CONTRATADA que:

19.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência
da contratação;

19.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

19.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato;

19.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou

19.1.5. cometer fraude fiscal.

19.2. Pela  inexecução  total  ou  parcial do  objeto  deste  contrato,  a  Administração  pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

19.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais  consideradas faltas  leves,  assim entendidas  aquelas  que  não acarretam
prejuízos significativos para o serviço contratado;

19.2.2. Multa de: 
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19.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre
o  valor  adjudicado  em  caso  de  atraso  na  execução  dos  serviços,  limitada  a
incidência a  15  (quinze)  dias.  Após  o  décimo  quinto  dia  e  a  critério  da
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação
do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação
assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

19.2.2.2. 0,1%  (um  décimo  por  cento)  até  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor
adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao
previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

19.2.2.3. 0,1%  (um  décimo  por  cento)  até  15%  (quinze  por  cento)  sobre  o  valor
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

19.2.2.4. 0,2%  a  3,2%  por  dia  sobre  o  valor  mensal  do  contrato,  conforme
detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e

19.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na
apresentação  da  garantia  (seja  para  reforço  ou  por  ocasião  de  prorrogação),
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco)
dias  autorizará  a  Administração  CONTRATANTE  a  promover  a  rescisão  do
contrato;

19.2.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.

19.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa  pela  qual  a  Administração  Pública  opera  e  atua  concretamente,  pelo
prazo de até dois anos;

19.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos

19.2.4.1. A  Sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  prevista  neste  subitem
também  é  aplicável  em  quaisquer  das  hipóteses  previstas  como  infração
administrativa no subitem 19.1 deste Termo de Referência.

19.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar  ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

19.3. As  sanções  previstas  nos  subitens  19.2.1,  19.2.3,  19.2.4  e  19.2.5  poderão  ser
aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a
serem efetuados.

19.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com
as tabelas 1 e 2:

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA
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1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar

dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, por
ocorrência;

05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior
ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por

unidade de atendimento;
04

3
Manter funcionário sem qualificação para executar os

serviços contratados, por empregado e por dia;
03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela

fiscalização, por serviço e por dia;
02

5
Retirar funcionários ou encarregados do serviço
durante o expediente, sem a anuência prévia do

CONTRATANTE, por empregado e por dia;
03

Para os itens a seguir, deixar de:

6
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia;
01

7 Cumprir determinação formal ou instrução 02
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complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;

8
Substituir empregado que se conduza de modo

inconveniente ou não atenda às necessidades do
serviço, por funcionário e por dia;

01

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos
não previstos nesta tabela de multas, após reincidência
formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item

e por ocorrência;

03

10
Indicar e manter durante a execução do contrato os

prepostos previstos no edital/contrato;
01

11
Providenciar treinamento para seus funcionários
conforme previsto na relação de obrigações da

CONTRATADA
01

19.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

19.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

19.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

19.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados. 

19.6. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº
9.784, de 1999.

19.7. As  multas  devidas  e/ou  prejuízos  causados  à  Contratante  serão  deduzidos  dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

19.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20
(vinte) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

19.8. Caso o valor  da multa não seja suficiente para cobrir  os prejuízos causados pela
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme artigo 419 do Código Civil.

19.9. A autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em  consideração  a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
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19.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei  nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias  à  apuração  da  responsabilidade  da  empresa  deverão  ser  remetidas  à
autoridade  competente,  com  despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a
eventual  instauração  de  investigação  preliminar  ou  Processo  Administrativo  de
Responsabilização - PAR. 

19.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato  lesivo  à  Administração  Pública  nacional  ou  estrangeira  nos  termos  da  Lei  nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

19.12. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administrativos  específicos  para  apuração  da  ocorrência  de  danos  e  prejuízos  à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com
ou sem a participação de agente público. 

19.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

20.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal  e  trabalhista  são as
usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

20.2. Os  critérios  de  qualificação  econômica  a  serem  atendidos  pelo  fornecedor  estão
previstos no edital.

20.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos
no edital.

21.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

21.4.1. Valor Global não superior a: R$ 61.595,52.

21.4.2. Valores unitários:  não superiores aos custos unitários,  previstos no item 1.1 deste
Termo de referência.

21.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

21.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

22. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

22.1. O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo.

23. DOS LOCAIS DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO
23.1. As Unidades Jurisdicionadas da SRRF03 ficam localizadas nos Estados do Ceará, do

Piauí e do Maranhão, nos municípios de: Fortaleza/CE, Caucaia/CE, Sobral/CE Juazeiro do
Norte/CE, São Gonçalo do Amarante/CE, Ipu/CE, Camocim/CE, Crateús/CE, Horizonte/CE,
Maranguape/CE,  Russas/CE,  Itapipoca/CE,  Quixadá/CE,  Iguatu/CE,  Crato/CE,  Brejo
Santo/CE,  Bacabal/MA,  Balsas/MA,  Carolina/MA,  Caxias/MA,  Chapadinha/MA,  Codó/MA,
Imperatriz/MA,  Pinheiro/MA,  Presidente  Dutra/MA,  Santa  Inês/MA,  São  Luís/MA,  Bom
Jesus/PI,  Campo  Maior/PI,  Floriano/PI,  Oeiras/PI,  Parnaíba/PI,  Picos/PI,  Piripiri/PI,  São
Raimundo Nonato/PI e Teresina/PI.
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24. DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E DA APROVAÇÃO

A Equipe  de  Planejamento  da  Contratação  foi  instituída  pela  Portaria  SRRF03  nº  29  de  24  de
fevereiro de 2021. 

Conforme o §6º do art. 12 da IN SGD/ME nº 01, de 2019, o Termo de Referência ou Projeto Básico
será assinado pela Equipe de Planejamento da Contratação e pela autoridade máxima da Área de
TIC e aprovado pela autoridade competente.

Fortaleza, março de 2021.

Documento assinado digitalmente

BEATRIZ MEIRELES DE SOUSA LIMA

Matrícula SIAPE: 1795430

Integrante Requisitante

Documento assinado digitalmente

CAROLINA TEIXEIRA DE AQUINO

Matrícula SIAPE: 2118634

Integrante Administrativo

Documento assinado digitalmente

SARAH GOUVEIA SABOIA COELHO

Matrícula SIAPE: 2194443

Integrante Administrativo

Documento assinado digitalmente

JORGE LIMA PIRES

Matrícula SIAPE: 1165561

Integrante Técnico

Documento assinado digitalmente

VICTOR MOREIRA DE GURJÃO

Matrícula SIAPE: 1503986

Chefe da DITEC/SRRF03
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ANEXO A DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO E SIGILO 

O <NOME DO ÓRGÃO>, sediado em <ENDEREÇO>, CNPJ n.º <CNPJ>, doravante denominado
CONTRATANTE, e, de outro lado, a <NOME DA EMPRESA>, sediada em <ENDEREÇO>, CNPJn.º
<CNPJ>, doravante denominada CONTRATADA;

CONSIDERANDO  que,  em  razão  do  CONTRATO  N.º  XX/20XX  doravante  denominado
CONTRATO  PRINCIPAL,  a  CONTRATADA  poderá  ter  acesso  a  informações  sigilosas  do
CONTRATANTE;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas informações sigilosas,
bem como definir as regras para o seu uso e proteção;

CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação do CONTRATANTE;

Resolvem  celebrar  o  presente  TERMO  DE  COMPROMISSO  DE  MANUTENÇÃO  DE  SIGILO,
doravante  TERMO,  vinculado  ao  CONTRATO  PRINCIPAL,  mediante  as  seguintes  cláusulas  e
condições:

Cláusula Primeira – DO OBJETO

Constitui  objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar  as
obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de informações
sigilosas,  disponibilizadas pelo  CONTRATANTE, por  força dos procedimentos necessários para a
execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes e em acordo com o que
dispõem  a  Lei  nº  12.527,  de  18/11/2011  e  os  Decretos  nº  7.724,  de  16/05/2012  e  7.845,  de
14/11/2012,  que  regulamentam  os  procedimentos  para  acesso  e  tratamento  de  informação
classificada em qualquer grau de sigilo.

Cláusula Segunda – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES

Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições:

INFORMAÇÃO: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão
de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato.

INFORMAÇÃO SIGILOSA:  aquela  submetida  temporariamente  à  restrição  de  acesso  público  em
razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado. 

CONTRATO PRINCIPAL: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se vincula.

Cláusula Terceira – DA INFORMAÇÃO SIGILOSA

Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação classificada ou não nos
graus de sigilo  ultrassecreto,  secreto e reservado.  O TERMO abrangerá toda informação escrita,
verbal, ou em linguagem computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada,
tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: know-how, técnicas, especificações,
relatórios, compilações, código fonte de programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas,
desenhos,  cópias,  modelos,  amostras  de  ideias,  aspectos  financeiros  e  econômicos,  definições,
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informações sobre as atividades do CONTRATANTE e/ou quaisquer informações técnicas/comerciais
relacionadas/resultantes  ou  não  ao  CONTRATO  PRINCIPAL,  doravante  denominados
INFORMAÇÕES,  a  que  diretamente  ou  pelos  seus  empregados,  a  CONTRATADA venha  a  ter
acesso,  conhecimento  ou  que  venha  a  lhe  ser  confiada  durante  e  em  razão  das  atuações  de
execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes.

Cláusula Quarta – DOS LIMITES DO SIGILO

As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que:

I  –  Sejam  comprovadamente  de  domínio  público  no  momento  da  revelação,  exceto  se  tal  fato
decorrer de ato ou omissão da CONTRATADA; 

II  –  tenham  sido  comprovadas  e  legitimamente  recebidas  de  terceiros,  estranhos  ao  presente
TERMO;

III  – sejam reveladas em razão de requisição judicial  ou outra  determinação válida do Governo,
somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida de proteção
pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência  de tal  ordem, previamente e por escrito,
dando a esta,  na medida do possível,  tempo hábil  para pleitear  medidas de proteção que julgar
cabíveis.

Cláusula Quinta – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES

As partes se comprometem a não revelar, copiar, transmitir,  reproduzir,  utilizar,  transportar ou dar
conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que qualquer empregado
envolvido  direta  ou  indiretamente  na  execução  do  CONTRATO  PRINCIPAL,  em  qualquer  nível
hierárquico  de  sua  estrutura  organizacional  e  sob  quaisquer  alegações,  faça  uso  dessas
INFORMAÇÕES, que se restringem estritamente ao cumprimento do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo  Primeiro  –  A CONTRATADA se  compromete  a  não  efetuar  qualquer  tipo  de  cópia  da
informação sigilosa sem o consentimento expresso e prévio do CONTRATANTE.

Parágrafo  Segundo – A CONTRATADA compromete-se a  dar  ciência  e  obter  o  aceite  formal  da
direção e empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL
sobre a existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações. 

I  – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir  o
cumprimento  de  todas  as  disposições  do  presente  TERMO  e  dará  ciência  ao
CONTRATANTE dos documentos comprobatórios.

Parágrafo  Terceiro  –  A  CONTRATADA  obriga-se  a  tomar  todas  as  medidas  necessárias  à
proteção  da  informação sigilosa  do  CONTRATANTE,  bem como evitar  e  prevenir  a  revelação  a
terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pelo CONTRATANTE.

Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à outra
parte em função deste TERMO.

I  – Quando requeridas,  as INFORMAÇÕES deverão retornar  imediatamente ao proprietário,  bem
como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes.

Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, coligadas,
representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros eventualmente consultados,
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seus  empregados  e  contratados,  assim  como  por  quaisquer  outras  pessoas  vinculadas  à
CONTRATADA,  direta  ou  indiretamente,  a  manter  sigilo,  bem  como  a  limitar  a  utilização  das
informações disponibilizadas em face da execução do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Sexto -  A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro,  acima, também se
obriga a:

1.  –  Não discutir  perante terceiros,  usar,  divulgar,  revelar,  ceder  a  qualquer  título  ou dispor  das
INFORMAÇÕES, no território brasileiro ou no exterior,  para nenhuma pessoa, física ou jurídica, e
para nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui referido,
cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por
qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas;

2. – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos os
custos  do  impedimento,  mesmo judiciais,  inclusive  as  despesas  processuais  e  outras  despesas
derivadas, a divulgação ou utilização das INFORMAÇÕES por seus agentes, representantes ou por
terceiros;

3.  –  Comunicar  ao  CONTRATANTE,  de  imediato,  de  forma  expressa  e  antes  de  qualquer
divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das INFORMAÇÕES, por determinação judicial ou
ordem de atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e IV – Identificar as pessoas
que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações sigilosas.

Cláusula Sexta – DA VIGÊNCIA

O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de
sua  assinatura  até  expirar  o  prazo  de  classificação  da  informação  a  que  a
CONTRATADA teve acesso em razão do CONTRATO PRINCIPAL.

A vigência deste Termo independe do prazo de vigência do contrato assinado. 

Cláusula Sétima – DAS PENALIDADES

A quebra  do  sigilo  e/ou  da  confidencialidade  das  INFORMAÇÕES,  devidamente  comprovada,
possibilitará  a  imediata  aplicação  de  penalidades  previstas  conforme  disposições  contratuais  e
legislações em vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do CONTRATO
PRINCIPAL firmado entre as PARTES. Neste caso,  a CONTRATADA, estará sujeita,  por ação ou
omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pelo CONTRATANTE,
inclusive as de ordem moral,  bem como as de responsabilidades civil  e criminal,  as quais  serão
apuradas em regular processo administrativo ou judicial,  sem prejuízo das demais sanções legais
cabíveis, conforme art. 87 da Lei nº. 8.666/93.

Cláusula Oitava – DISPOSIÇÕES GERAIS

Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO PRINCIPAL.

Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou
quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, as partes
buscarão  solucionar  as  divergências  de  acordo  com  os  princípios  de  boa-fé,  da  equidade,  da
razoabilidade, da economicidade e da moralidade.

Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e,
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salvo  expressa  determinação  em  contrário,  sobre  eventuais  disposições  constantes  de  outros
instrumentos  conexos  firmados  entre  as  partes  quanto  ao  sigilo  de  informações,  tal  como  aqui
definidas.

Parágrafo  Terceiro  -  Havendo  necessidade  legal  devido  a  Programas  de  Governo,  a
CONTRATADA assume  o  compromisso  de  assinar  Termo  de  Sigilo  (ou  equivalente)  adicional
relacionado  ao  Programa,  prevalecendo  as  cláusulas  mais  restritivas  em  benefício  do
CONTRATANTE. 

Parágrafo  Quarto  –  Ao  assinar  o  presente  instrumento,  a  CONTRATADA  manifesta  sua
concordância no sentido de que:

1. – O CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e monitorar
as atividades da CONTRATADA;

2.  –  A  CONTRATADA  deverá  disponibilizar,  sempre  que  solicitadas  formalmente  pelo
CONTRATANTE,  todas  as  informações  requeri  das  pertinentes  ao  CONTRATO
PRINCIPAL;

3.  –  A  omissão  ou  tolerância  das  partes,  em  exigir  o  estrito  cumprimento  das  condições
estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que
poderão ser exercidos a qualquer tempo;

4.  –  Todas  as  condições,  TERMOS  e  obrigações  ora  constituídos  serão  regidos  pela
legislação e regulamentação brasileiras pertinentes;

5.  –  O  presente  TERMO  somente  poderá  ser  alterado  mediante  TERMO  aditivo  firmado
pelas partes;

6.  –  Alterações  do  número,  natureza  e  quantidade  das  informações  disponibilizadas  para  a
CONTRATADA  não  descaracterizarão  ou  reduzirão  o  compromisso  e  as  obrigações
pactuadas neste TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma
das situações tipificadas neste instrumento;

7.  –  O  acréscimo,  complementação,  substituição  ou  esclarecimento  de  qualquer  uma  das
informações disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, passando a
fazer  dele  parte  integrante,  para  todos  os  fins  e  efeitos,  recebendo também a mesma proteção
descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo necessário a formalização de TERMO
aditivo a CONTRATO PRINCIPAL;

8.  –  Este  TERMO  não  deve  ser  interpretado  como  criação  ou  envolvimento  das  Partes,  ou
suas  filiadas,  nem  em  obrigação  de  divulgar  INFORMAÇÕES  para  a  outra  Parte,  nem  como
obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre si.

Cláusula Nona – DO FORO

O CONTRATANTE elege o foro da <CIDADE DO CONTRATANTE>, onde está localizada a sede do
CONTRATANTE,  para  dirimir  quaisquer  dúvidas  originadas  do  presente  TERMO,  com  renúncia
expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente TERMO DE COMPROMISSO
DE MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado pelas partes em 2 vias de igual teor e um só efeito. 

_______________________, ___________ de ____________________ de 20____ 
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De acordo.

CONTRATANTE CONTRATADA

_______________________________
<Nome>
Matrícula: <Matr.>

________________________________
<Nome>
<Qualificação>

Testemunhas

Testemunha 1
______________________________
<Nome>
<Qualificação>

Testemunha 2
________________________________
<Nome>
<Qualificação>
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ANEXO B DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 MODELO DE TERMO DE CIÊNCIA 

Contrato N°:

Objeto:

Contratante:

Gestor do Contrato:
Matrícula:

Contratada:
CNPJ:

Preposto da Contratada:
CPF:

Por este instrumento, os funcionários abaixo-assinados declaram ter ciência e conhecer o teor do
Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo e as normas de segurança vigentes no Contratante.

__________________________,______ de ____________________ de 20___ 

Ciência 

CONTRATADA

FUNCIONÁRIOS

________________
<Nome>
Matrícula: <Matr.> 

________________
<Nome>
Matrícula: <Matr.> 

________________
<Nome>
Matrícula: <Matr.> 

________________
<Nome>
Matrícula: <Matr.> 

________________
<Nome>
Matrícula: <Matr.> 

________________
<Nome>
Matrícula: <Matr.> 

________________
<Nome>
Matrícula: <Matr.> 

________________
<Nome>
Matrícula: <Matr.> 
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